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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS

CONSELHO SUPERIOR





RESOLUÇÃO Nº. 36 - CONSUP/IFAM, de 21 de outubro de 2013.
Aprova a Regulamentação e Diretrizes Interna dos Cursos do PROEJA, oferecidos pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas. 





O Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM, neste ato como Presidente do Conselho Superior, órgão de caráter consultivo e deliberativo da Administração Superior, no uso de suas atribuições conferidas pelo § 3º do Art. 10 da Lei n.º11.892, de 29.12.2008 e art. 12 do Regimento Geral do IFAM; 

  


 
CONSIDERANDO a submissão da Regulamentação e Diretrizes do PROEJA, ao conselheiro Elias Brasilino de Souza, conforme consta no processo nº. 23442.000839/2013-80, Despacho nº. 25-GR/CS/IFAM, para apreciação na 15ª Reunião Ordinária;
 


 
CONSIDERANDO o parecer e voto do conselheiro relator favorável à aprovação da matéria, e a decisão por unanimidade dos demais Conselheiros, em sessão realizada no dia 27 de setembro de 2013.




R E S O L V E:
I- APROVAR a Regulamentação e Diretrizes dos Cursos do PROEJA, oferecidos pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, que com esta baixa, conforme consta no processo nº 23442.000839/2013-80.
 



II- 
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 




 Dê-se ciência, publique-se, cumpra-se.

JOÃO MARTINS DIAS

Reitor e Presidente do Conselho Superior do IFAM
 


REGULAMENTO E DIRETRIZES DOS CURSOS DE PROEJA DO INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS, aprovado pela RESOLUÇÃO Nº. 36 - CONSUP/IFAM, de 21 de outubro de 2013.
CAPÍTULO I
CONSTITUIÇÃO, PRINCÍPIOS E FINALIDADES
Art.1°. Os cursos do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos - PROEJA, ofertados pelos Câmpus do IFAM, obedecem ao disposto na Lei n.º 9.394, de dezembro de 1996, o Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004, a Resolução CNE/CEB nº 1, de 05 de julho de 2000, Resolução CNE/CEB nº 1, de 03 de fevereiro de 2005, o Decreto n.º 5.840, de 13 de julho de 2006, Parecer CNE/CEB nº 11, de 10 de maio de 2000, Parecer do CNE/CEB nº 39, de 8 de dezembro de 2004, Parecer CNE/CEB nº 6, de 7 de abril de 2010, Resolução CNE/CEB Nº 03, de 15 de junho de 2010, Parecer CNE/CEB nº 11, de 9 de maio de 2012, Parecer CNE/CEB nº 13, de 10 de maio de 2012, Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012, a Resolução CNE/CEB nº 6, de 20 de setembro de 2012, bem como o Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos vigente.
 Art.2°. Os cursos de PROEJA em todas as suas formas de oferta terão como princípios norteadores:
 I - relação e articulação entre a formação desenvolvida na Educação Básica e a preparação para o exercício das profissões técnicas, visando à formação integral do estudante;

II - respeito aos valores estéticos, políticos e éticos da educação nacional, na perspectiva do desenvolvimento para a vida social e profissional;
III - trabalho assumido como princípio educativo, tendo sua integração com a ciência, a tecnologia e a cultura como base da proposta político-pedagógico e do desenvolvimento curricular;
IV - articulação da Educação Básica com a Educação Profissional e Tecnológica, na perspectiva da integração entre saberes específicos para a produção do conhecimento e a intervenção social, assumindo a pesquisa como princípio pedagógico;
V - indissociabilidade entre educação e prática social, considerando-se a historicidade dos conhecimentos e dos sujeitos da aprendizagem, e entre teoria e prática no processo de ensino-aprendizagem;
VI - contextualização, flexibilidade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade, assegurada no currículo e na prática pedagógica, visando à superação da fragmentação de conhecimentos e de segmentação da organização curricular, propiciando a compreensão de significados e a integração entre a teoria e a vivência da prática profissional, envolvendo as múltiplas dimensões do eixo tecnológico do curso e das ciências e tecnologias afins;

 VII - articulação com o desenvolvimento socioeconômico e ambiental dos territórios contemplados com a oferta do PROEJA, observando os arranjos socioprodutivos e suas demandas locais, no meio urbano, no campo e nas comunidades indígenas;
VIII - reconhecimento dos sujeitos e suas diversidades, considerando, entre outras, as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades, as pessoas em regime de acolhimento ou internação e em regime de privação de liberdade,
IX - reconhecimento das identidades de gênero, étnicos e raciais, assim como dos povos indígenas, quilombolas e populações do campo, sendo imprescindível a interculturalidade para os povos indígenas;
X - reconhecimento das diversidades das formas de produção, dos processos de trabalho e das culturas a eles subjacentes, estabelecedoras de novos paradigmas;
XI - respeito ao pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas do PROEJA-FIC e PROEJA MÉDIO. 
CAPÍTULO II
IDENTIFICAÇÃO DE NECESSIDADES E OFERTAS
Art.3°. A identificação de necessidades e oferta dos cursos de Educação Profissional de Formação Inicial e Continuada (PROEJA-FIC), Técnica de Nível Médio Integrado à Educação Básica e Escolar Indígena (PROEJA MÉDIO E PROEJA INDÍGENA) e demais modalidades devem considerar os seguintes critérios:

I - atendimento à vocação regional, às tecnologias e avanços dos setores produtivos pertinentes, resultante de estudos e pesquisas da região;
II – definição do perfil profissional de conclusão dos cursos com base nos itinerários de profissionalização claramente identificados no mundo do trabalho, indicando as efetivas possibilidades de contínuo e articulado aproveitamento de estudos, partindo da identificação de conhecimentos, saberes, considerando os contextos social e cultural de cada localidade. 

III - identificação das reais condições técnicas, tecnológicas, físicas, financeiras e de pessoal habilitado para implantação dos cursos propostos;
IV - adequação e coerência dos cursos com o Projeto Político Pedagógico Institucional e com o Regimento Geral do IFAM;
V - atendimento às aspirações e interesses dos cidadãos e da sociedade, especificidades e demandas socioeconômicas e ambientais relacionadas ao mundo do trabalho.
Art.4°. O IFAM, no âmbito do PROEJA, ofertará:
I – PROEJA-FIC para candidatos, alunos do segundo segmento do ensino fundamental de EJA, com mais de 15 anos de idade;
II – PROEJA MÉDIO para candidatos, alunos com o ensino fundamental completo ou ensino médio incompleto, com mais de 18 anos de idade;
§1°. O PROEJA-FIC será ofertado exclusivamente na forma presencial.
§2°. O PROEJA MÉDIO será ofertado na forma presencial, podendo até 20% (vinte por cento) da carga horária diária do curso prever atividades não presenciais, quando estabelecido no Plano de Curso e desde que haja suporte tecnológico e seja assegurado o atendimento por docentes e tutores.
Art. 5º - Os Cursos do PROEJA MÉDIO poderão ser ofertados nas Formas:

a) integrada, ofertada somente a quem já tenha concluído o Ensino Fundamental ou com o ensino médio incompleto, com matrícula única na mesma instituição, conduzindo o discente à habilitação profissional técnica de nível médio ao mesmo tempo em que conclui a última etapa da Educação Básica;

b)  
concomitante, ofertada a quem ingressa no Ensino Médio ou a quem esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada curso, aproveitando oportunidades educacionais disponíveis, seja em unidades de ensino da mesma instituição ou em distintas instituições de ensino;

 c) 
concomitante na forma, uma vez que é desenvolvida simultaneamente em distintas instituições educacionais, mas integrada no conteúdo, mediante a ação de convênio ou acordo de intercomplementariedade, para a execução de Plano de Curso unificado;

Parágrafo único: Na forma especificada nas alíneas “b” e “c” os segmentos envolvidos deverão participar de formação explicitada no Capítulo III, Art. 7º.  

CAPÍTULO III
DOS PLANOS DE CURSO

Art.6°. Os Planos de criação, revisão e adequação de Curso do PROEJA obedecerão às legislações educacionais vigentes, ao PPPI e aos trâmites estabelecidos pela Pró-Reitoria de Ensino para sua aprovação pelo CONSUP.

Art.7º. Os Planos de Curso serão elaborados por Comissões Específicas legalmente constituídas por profissionais das áreas de formação geral, formação profissional e equipe técnico-pedagógica, obedecendo a seguinte estrutura mínima:

 I - identificação do curso;
II - justificativa e objetivos;
III - requisitos e formas de acesso;
IV - perfil profissional de conclusão;
V - organização curricular;
VI - critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores;
VII - critérios e procedimentos de avaliação;
VIII - biblioteca, instalações e equipamentos;
IX - perfil do pessoal docente e técnico;
X – estágio curricular supervisionado e PCCT;
XI- certificados e diplomas;
XII – acompanhamento do egresso no mundo do trabalho.

Parágrafo único - A matriz curricular do curso será organizada em regime modular semestral.  

Art.8º. Os Planos de Curso deverão contemplar um currículo que proporcione aos discentes:
I – formação integrada pautada na concepção de omnilateralidade, ou seja, de formação humana, com base na integração de todas as dimensões da vida no processo formativo;

II - diálogo com diversos campos do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura como referências fundamentais de sua formação;
III - elementos para compreensão e discussão das relações sociais de produção e de trabalho, bem como as especificidades históricas nas sociedades contemporâneas, além dos povos indígenas;
IV - recursos para o exercício da profissão com competência, idoneidade intelectual e tecnológica, autonomia e responsabilidade, orientados por princípios éticos, estéticos e políticos, bem como compromissos com a construção de uma sociedade democrática;
V - fundamentos de empreendedorismo, cooperativismo, tecnologia da informação, legislação trabalhista, ética profissional, gestão ambiental, segurança do trabalho, gestão da inovação e iniciação científica, gestão de pessoas e gestão da qualidade social e ambiental do trabalho.

Art.9º – O Plano de Curso deverá favorecer a formação integral, o desenvolvimento coletivo e a melhoria da qualidade de vida, respeitando e valorizando as especificidades sociais e culturais de cada comunidade envolvida.
Parágrafo único – O processo de construção do Plano de Curso será legitimado por meio da participação efetiva da comunidade em sua formulação como sujeito e protagonista.

Art.10. A organização curricular deverá ser flexível, por disciplinas ou componentes curriculares, projetos, núcleos temáticos ou outros critérios ou formas de organização, desde que compatíveis com os princípios da interdisciplinaridade, transdisciplinaridade, da contextualização e da integração entre teoria e prática, no processo de ensino e aprendizagem.
§1° – O Plano de Curso poderá ser (re) estruturado em razão de alteração de legislação ou do alinhamento do perfil profissional de conclusão do curso, definidos pelo Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos.

§2° – Os ementários, os objetivos e os conteúdos programáticos, bem como as respectivas cargas horárias, por força de lei ou de adequação de plano de curso, poderão ser revistos e adequados a qualquer tempo, obedecendo ao disposto no Art. 8º.

Art.11. A avaliação da execução dos Planos de Curso é imprescindível e deverá ocorrer periodicamente com todos os segmentos envolvidos no processo: discentes, docentes e técnicos administrativos.
Parágrafo único: A avaliação estende-se às instituições parceiras, sendo necessário o feedback de todo processo educativo. 
CAPÍTULO IV
FORMAÇÃO DE DOCENTE E EQUIPE TÉCNICO-PEDAGÓGICA
Art.12. A formação de docentes e equipe técnico-pedagógica objetiva a construção de um quadro de referência, em parceria com instituições afins que tenham programas destinados e acessíveis à EJA.  

Art.13. A formação de docentes e equipe técnico-pedagógica no PROEJA deverá compreender um programa de formação continuada sob a responsabilidade do campus ofertante, juntamente com a Pró-Reitoria de Ensino, contemplando um Plano de Trabalho que atenda às necessidades de competência técnica, humanística e interativa por meio de:

a) formação continuada totalizando 120 horas, com uma etapa prévia ao início do projeto de, no mínimo, 40 horas;

b) participação em seminários, fóruns relacionados à EJA / PROEJA em suas diferentes abordagens. 

c) participação de professores em outros programas de formação continuada voltados para áreas que incidam sobre EJA / PROEJA. 

Art.14. O IFAM por meio da Pró-Reitoria de Ensino e da Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação será responsável pela implantação e implementação de programas especiais para a formação de docentes que subsidiem a atuação dos mesmos nos cursos do PROEJA bem como na pesquisa em Educação de Jovens e Adultos, por meio de:

a) oferta de Programas de Especialização em Educação de Jovens e Adultos;

b) articulação institucional com vista à oferta de cursos de Pós-Graduação (mestrado e doutorado) que incidam em áreas afins do PROEJA;

c)  
fomento para linhas de pesquisa em Educação de Jovens e Adultos e Educação Profissional. 

CAPÍTULO V

DO INGRESSO E DA MATRÍCULA

Art.15. O ingresso de candidatos nos cursos dar-se-á mediante: 

I – edital público, podendo a seleção ser realizada por meio de processo seletivo simplificado, sorteio, entrevistas ou a combinação de vários instrumentos seletivos ou outros meios que a Instituição venha a adotar, considerando-se, imprescindivelmente, a condição de democratização do acesso;

II – apresentação de transferência expedida por outro campus do IFAM ou instituição pública de ensino correlata, no âmbito de curso idêntico ou equivalente, com aceitação facultativa ou obrigatória (ex officio); 

III – O ingresso por transferência dar-se-á somente para alunos oriundos dos

cursos da educação profissional técnica de nível médio na forma integrada na modalidade de Educação de Jovens e Adultos. 

IV - requerimento de formação continuada, para egressos do PROEJA do IFAM que desejam atualizar estudos, podendo cursar até três disciplinas ou componentes curriculares quando ofertados pela Instituição por meio de Edital específico.

 §1º. Todo processo de seleção deverá atender às disposições do Art. 51 do Regulamento da Organização Didático-Acadêmica do IFAM.

§2º- Para os processos seletivos do PROEJA Indígena o candidato deverá, obrigatoriamente, declarar-se membro de povo indígena por meio de auto-declaração e declaração da comunidade sobre sua condição étnica.

Art.16 - Todo processo de matrícula deverá atender às disposições do Capítulo V do Regulamento da Organização Didático-Acadêmica.

CAPÍTULO VI

DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

Art.17– A avaliação do processo de aprendizagem no PROEJA tem por objetivo, pelos variados meios, diagnosticar e incluir o discente, no curso da aprendizagem satisfatória, que integre suas experiências de vida. 

§1º O processo de avaliação deverá ser processual, contínuo e cumulativo, com a prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos.

§2º O processo avaliativo nos cursos de PROEJA deverá:

I - articular-se com os objetivos, a metodologia, o conteúdo e todo o processo de ensino e aprendizagem,
II – ter como meta a emancipação do sujeito discente;

III – considerar na adaptação do tempo/espaço as especificidades dos sujeitos que atendem às questões geracionais e o tempo de afastamento desses sujeitos da escola.

Art.18 – O processo de avaliação da aprendizagem, que deverá constar nos Planos de Curso, adotará os princípios e finalidades das Legislações pertinentes.

Art.19 – Os instrumentos avaliativos deverão possibilitar a avaliação individual, a autoavaliação e a avaliação coletiva, priorizando a qualidade do processo de aprendizagem por meio de interação que considere o aluno capaz de transformações significativas da realidade e sua emancipação.

Art.20 – Os critérios avaliativos deverão seguir o disposto no Regulamento da Organização Didático-Acadêmica do IFAM.

Art.21 – O processo de recuperação paralela será assegurado aos alunos que não construírem o conhecimento na regularidade do processo de ensino-aprendizagem, devendo ser desenvolvido por meio de Projeto dentro do curso possibilitando a ação efetiva desses estudos. 

CAPÍTULO VII

DO ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO OBRIGATÓRIO

           E DO PCCT

Art.22.  O estágio é um componente curricular obrigatório dos cursos da educação profissional técnica integrada ao ensino médio na modalidade de educação de jovens e adultos e o seu cumprimento deverá obedecer:

I – ao disposto na Lei do Estágio;

II - ao disposto no Regulamento da Organização Didático-Acadêmica;

III - ao Regulamento do Estágio Curricular vigente na Instituição;

IV- ao Plano de Curso.

Parágrafo Único. O Estágio curricular obrigatório de que trata o caput do artigo

não poderá exceder a 400 (quatrocentas) horas.

Art.23 - O estágio curricular obrigatório poderá ser realizado a partir da segunda metade do curso e dentro do prazo máximo de sua integralização.  

Art.24 - Os projetos de iniciação científica e tecnológica e a atuação profissional comprovada na área poderão convalidar o estágio curricular obrigatório, conforme definido nos Planos de Curso e no Regulamento de Estágio Curricular vigente na Instituição. 

Art.25 - O Projeto de Conclusão de Curso Técnico – PCCT é uma alternativa aos alunos impossibilitados de realizarem a prática de estágio curricular e deve acontecer conforme o disposto no Regulamento da Organização Didático-Acadêmica. 

CAPÍTULO VIII

DO ACOMPANHAMENTO DO EGRESSO
Art.26. O processo de acompanhamento dos egressos terá como objetivos: 

I - Realizar análise socioeconômica objetivando a verificação da melhoria da qualidade de vida bem como a continuidade dos estudos na respectiva área de formação;

II - Verificar o percentual de empregabilidade dos egressos nas áreas de formação;

III - Avaliar as adequações entre a oferta e a qualidade do Curso Técnico oferecido pelo IFAM e a demanda quantitativa e qualitativa; 

IV - Acompanhar periodicamente a avaliação qualitativa que os egressos fazem dos seus cursos; 

V - Identificar os elementos limitadores do acesso dos egressos ao mundo do trabalho;

VI - Identificar o índice de satisfação dos profissionais formados pela Instituição. 
CAPÍTULO IX

DOS DIPLOMAS

Art.27 - O IFAM conferirá Diplomas e Certificados nos termos da legislação vigente.
Art.28 - Não será expedido Diploma de Conclusão de Curso a discente que não tenha integralizado seu currículo, incluindo as atividades de Estágio Curricular Supervisionado e atividades complementares, quando previstas no Plano de Curso.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art.29 – O presente regulamento terá vigência no semestre subsequente a sua aprovação pelo Conselho Superior. 

Art.30 – Cabe ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão dirimir dúvidas referentes à interpretação deste Regulamento, analisando os casos omissos e emitindo os atos complementares que se fizerem necessários para sua atualização, submetendo à apreciação do Conselho Superior.



      
Regulamentação aprovada pela RESOLUÇÃO Nº. 36 - CONSUP/IFAM, de 21 de outubro de 2013.

JOÃO MARTINS DIAS

Reitor e Presidente do Conselho Superior do IFAM
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